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Inclui este segundo caderno da série de Ensaio dois 
trabalhos do maior ensaísta português e, sem dúvida, 
um dos mais brilhantes espíritos da nossa História. 
Pretende-se assim divulgar duas das mais impor¬ 
tantes peças da obra de António Sérgio e que, por 
diversos motivos, não são fàcilmente acessíveis. 

Contemporâneos daquele que já hoje pode ser con¬ 
siderado 0 maior escritor de ideias das nossas letras, 
teremos nós prestado a verdadeira homenagem ao seu 
altíssimo espirito? Teremos nós penetrado toda a 
profundidade da sua mensagem e apreendido toda a 
riquem do seu conteúdo? Cremos que só no futuro, 
a caminho do qual a sua obra nos servirá de leme, 
isso será possível. 

Be Sérgio não houvesse escrito em português as 
suas originais e penetrantes especulações filosóficas, 
assim como as suas discussões em torno de impor¬ 
tantes questões de metodologia histórica já teriam 
alcançado a projecção internacional que merecem. 
Dedicando aos problemas do seu tempo e da sua pá¬ 
tria uma atenção permanente, ele é fundamental¬ 
mente um reformador da inteligência, mais ainda, 
um reformador da mentalidade, de que não encon¬ 
tramos par em Portugal — e mesmo assim a grande 
distância —a não ser em Verney, Eerculano, TeófHo 
Braga... quem mais? 

Acode-nos um nome: Mousinho da Silveira, A 
mesma purem de ideais, a mesma preocupação ide- 
formadora. Só que, como die Qarrett, Mousinho ide- 
sesperou da causa da pátria> e, incompreendido e 
traido, refugiou-se orgulhosamente no silêncio e no 
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esqueciviento, Não vis lewbfo de ter alffuéíHj até 
hoje, identificado as dms figuras. E, no entanto, se 
tentarmos encontrar na nossa História uma figura 
que mais se aproxime da de Sérgio pela intima cons¬ 
tituição e pela finalidade da Obra, é sem dúvida a 
de Mousinho que nos surge com maior nitides, Ê sig¬ 
nificativa a apaixonada admiração que António Sér¬ 
gio sente pelo grande reformador liberal. Deixou-a 
expressa aqui ou além (<i:Oumpre retomar a revolu¬ 
ção agrária do Mestre:» — dig ele no vol. V dos «En¬ 
saios», pág, SIO), mas sobretudo mostra-a nas con¬ 
versas particulares, com um fogo e entusiasmo que 
lhe perturbam a habitual placideg. 

A confiança ilimitada na razão humana, o amor ao 
povo e à liberdade e o carácter eminentemente peda¬ 
gógico de todos os seus escritos parecem-nos ser as 
traves mestras da obra de António Sérgio. Nela, 
ocupa um dos mais importantes se não o mais im¬ 
portante lugar, a atenção que dedicou aos 'problemas 
da metodologia histórica. Da metodologia histórica, 
note-se. Ele próprio insiste sempre que não se con¬ 
sidera um «historiador». 0 que pretende ele, então? 
Não lhe interessa a História «mas sòmente a. men¬ 
talidade com que nós a abordamos» {«Ensaios», 
Vol. IV, pág. êS6j. 0 primeiro dos trabalhos que 
hoje publicamos e que intitulámos «Tentativa de 
Interpretação da História de Portugal», é um dos 
mais expressivos documentos dessa posição. Com 
ele, pretende António Sérgio reforçar «o hábito de 
pelajarmos contra os Espectros da História em nome 
de um ideal de superior Justiça». 

0 segundo trabalho, a que foi dado o nome de 
«Importância do Factor Económico na Interpretação 
Histórica», é o famoso prefácio à «Antologia dos 
Economistas Portugueses» (Lx, 19ZJ^), o qual pode 
considerar-se hoje um ensaio fundamental para a 
historiografia portuguesa actual, quanto mais não 
seja por ter levado João Lúcio de Azevedo a escrever 
a sua importante «Épocas de Portugal Económico» 
— a primeira obra de Verdadeira visão materialista 
da nossa História, Oóm este ensaio-^que andava 
afastado do público por pertencer a wma obra que 
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há muito se encontra esgotada —revela-se Sérgio o 
precursor do materialismo histórico nas nossas letras. 
Não determinismo económico — deve entender-se 
bem — mas autêntico materialismo histórico, ou seja, 
liberto de um estreito esquematismo que chegou a 
transformar-se em qualquer coisa como um auto¬ 
matismo medularmente satisfeito e sem quaisquer 
sobressaltos, um dogmatismo primário que era a 
chave perfeita de todas as portas —as que ficaram 
para trás e as que, até ao fim do homem, se encon¬ 
trariam na sua frente. Dando embora primado ao 
condicionamento económico, encara sempre os even¬ 
tos históricos no seu todo: complexo, multiforme, di¬ 
nâmico. Apesar de precursor — com todas as difi¬ 
culdades e riscos que isso envolve—nunca António 
Sérgio defendeu o seu ponto de vista de forma es¬ 
treita, dogmática, simplista. Quem assim apresentou 
a História reduzida, estrictamente, a uma absurda 
causalidade económica foram os que primeiro rea¬ 
giram contra o idealismo histórico ou os que, mais 
tarde, acabaram por atacar encarniçadamente a 
própria metodologia sergiana. Ainda hoje, anacròni- 
camente, prevalece entre nós essa falsa interpreta¬ 
ção que reduz o materialismo histórico a um mero 
determinismo económico, de tão nocivas consequên¬ 
cias. Tão nocivas, no que conduz ao atrofiamento do 
ângulo de visão e estagnação estúpida, como a mais 
tortuosa e doentia metafísica. 

Por isso nos parece ser hoje duplamente útil a 
divulgação que fazemos daquele ensaio. No momento 
de crise ideológica que atravessamos e na construção 
que se seguirá, seria de todo conveniente que se aten¬ 
tasse na estimulante e fértil lição de Sérgio (bem 
expressa nos trabalhos que publicamos) contra mis¬ 
tificações delirantes de nacionalismo e também con¬ 
tra materialismos pesados, dogmáticos, de uma atro- 
fiante estreiteza de vistas. 
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TENTATIVA DE INTERPRETAÇÃO 
DA HISTÓRIA DE PORTUGAL 


Este ensaio histórico-social (que se poderia intitular, 
com suficiente propriedade, «problemas de interpre¬ 
tação da nossa história») é como que um apelo à 
erudição futura para que nos dê aquilo de que ele 
é um germe —uma mancha, digamos, uma veleidade, 
um esquema; é o esboço de um tipo de exposição 
histórica que alguém um dia venha a realizar a fundo, 
com uma dose de documentação não acessível por 
ora, com um saber de especialista que o autor não 
tem, sobre a base de monografias que se não fizeram 
ainda acerca da economia social da grei, e sobre¬ 
tudo com minúcias e vagares de espírito que a fei¬ 
tura deste ensaio nõo comporta; em suma: o de um 
escrito que apresentasse os caracteres seguintes: 

Primeiro: que fosse livro de vulgarização para o 
homem do povo e para os jovens —para ti, estu¬ 
dante,—trozendo por alvo inclinar os espíritos ò 
busca de uma interpretação da história pátria, pro¬ 
pondo-lhes uma indicação de natureza histórica nos 
problemas fundamentais da nossa gente, —iniciação 
que lhes mostrasse em que é que eles consistem, esses 
tais problemas; como se apresentaram nas diferentes 
épocas; o que deles pensaram no decorrer dos tempos 
os melhores espíritos de Portugal (pois' cremos que 
na história de um dado povo se inclui a do pensa- 



mento dos seus homens de escol acerco do sociedade 
de que fazem parte); e o que deles poderemos pen¬ 
sar agora, no limiar do Era do Planificação Socialista, 
para a qual nos impelem neste momento histórico 
não apenas as teorias e as aspirações dos justos mas 
0 avanço das técnicas industriais e agrícolas, que 
tornaram a quantidade da produção possível incon¬ 
gruente com 0 sistema da obtenção de lucros para 
os detentores dos meios de produção crematística 
e com a busca da valorização pela escassez,—■plani¬ 
ficação que cremos poderá ser conciliável com a 
existência do mercado e do preço dos bens, com a 
liberdade do comprador para comprar do que queira 
e com a liberdade do trabalhador para escolher seu 
mister. (E para que a queremos nós, à Planificação 
Socialista compatível com o máximo de liberdade 
dos homens? —Para que possam estes humanizar 
suas mentes, —ou, se assim preferirdes, divinizar suas 
almas: pois na nossa maneira de conceber as coisas 
a reforma económica nõo constitui um fim, mas um 
simples prólogo, ou condição negativa, dessa faina 
essencial da libertaçõo dos espíritos: só a vida do 
espírito é verdadeira riqueza, e para que todos a 
gozem no maior grau possível é que a transformaçõo 
económica nos deverá servir, dando-nos uma socie¬ 
dade que não ponha estorvo às atitudes de frater¬ 
nidade e às intenções de paz; depois, outros pro¬ 
blemas se levantarão ainda, e outras soluções hõo-de 
ocorrer aos sábios, pois a actividade mental é cria¬ 
ção contínua, dinamismo gerador desde princípio 
a fim). 

Em segundo lugar, que intentasse ser prático e pe¬ 
dagógico, e nõo obra de arte nem de ciência purq; 
que julgasse o passado para nos libertar do passado 
e falasse da História com o olhar no futuro, cons¬ 
ciente de que essas mesmas condições da técnica já 
tornaram obsoletas todas as soluções históricas, exi¬ 
gindo a adopçõo de radicais mudanças, a revolução 
integral para uma Nova Era. Por isso mesmo, nõo 
suspeites aqui o mais leve intuito de cinzelar uma 
peça de originalidade; erudita,. de belas narrativas, 
de historiografia estreiae, Tudo isso é valiosíssimo 



e necessário, sem dúvida alguma, e há mister de tra¬ 
balhos com tal carácter; mas o que aqui se pretende 
é bem diversa coisa: é o préstimo imediato para a 
nossa gente, contribuindo um pouco para que se 
veja a História de determinada maneira que se me 
antolha útil (mas não digo, decerto, que a única útil, 
nem até a mais útil) e de que dei exemplos em ante¬ 
riores escritos, como alguns capítulos dos meus En¬ 
saios, as Considerações histórico-pedagógicas, o Bos¬ 
quejo da História de Portugal e a História de Portugal 
da casa Labor (Barcelona), onde não foi meu escopo 
0 de trazer para a ciência soluções eruditas de qual¬ 
quer espécie, mas o de pôr em relevo certos proble¬ 
mas sociais que se deparam na história da nossa 
estirpe, e atrair para eles as atenções dos doutos. 
Ora, se as hipóteses aventadas nesses anteriores bos¬ 
quejos esbarraram a princípio com oposições enér¬ 
gicas, nõo deixa de ser certo que com o andar do 
tempo foram elas singrando entre parcéis e escolhos, 
e que já hoje existem sabedores de mérito que se 
nõo pejam de admiti-las como soluções possíveis. 
Que digo eu? Que vão mesmo além: que carreiam 
documentos em seu favor. Isto justifica-me, ao que 
me quer parecer, de nõo abandonar a orientação 
tomada; isto me absolve de a seguir neste ensaio. 
Não tiro da História uma «lição moral», tal como a 
concebia um Oliveira Martins, e nõo vou a ela para 
lhe pedir exemplos: tomo-a como um meio dos mais 
adequados para nos familiarizarmos com os casos da 
nação presente, com as necessidades e os problemas 
do Portugal de agora, Penso no agora, —e na tua 
acçõo. O deixarmos aos mortos o enterrar os seus 
mortos e o seguirmos «àvante para além dos túmulos» 
(como aconselhava um Goethe) é hoje mais necessário 
do que nunca o foi, 

Para tais objectivos, serão estas páginas como que 
a busca de um método, como que a investigação de 
uma rota, Outros mais aptos farõo um dia o que 
neste compêndio se pronunciará apenas —e imperfei- 
tissimamente; por isso, se vires qualquer frase no 
decorrer do livro que pareça apresentar-se como afir- 
maçõo segura, e sem a infinita humildade que condiz 




com a obra, faze-me tu a justiça de querer admitir 
que tão só a palavra me não foi fiel. Não há aqui a 
pretensão de leccionar alguém: a minha finalidade é 
concorrer um nada para precisar o enunciado de al¬ 
guns problemas (problemas sociológicos sobre o Por- 
tugol de outrora, como está bem de ver: jamais pro¬ 
blemas propriamente eruditos, em que não sou com¬ 
petente); e se acaso sentires que entrevês problemas 
em pontos onde primeiro te não parecia havê-los, ou 
que outros se te apresentam com formulação mais 
nítida, —terei feito tudo o de que sou capaz. O pre¬ 
sente esboceto será, pois, um fracasso se não lograr 
concorrer para que se escreva um dia aquela História 
de Portugal de que a nação carece, e que há-de vir 
portanto a substituí-lo de todo, por ser ela o edifício 
de que é isto um andaime, e bem tosco andaime. 
Claude Bernard dizia aos discípulos: démolissez-moi. 
Sem me assimilar a ele, não concebo para mim uma 
ambição mais alta que a de oferecer-me aos golpes 
de demolições fecundas, de remodelações magistrais. 

Em terceiro lugar, desejaria incitar os especialistas 
da História a que nos dessem compêndios essencial¬ 
mente críticos — como afastados, a um tempo, da pura 
erudição e de preocupações dogmáticas; obras ins¬ 
piradas por uma atitude de exame, de dúvida metó¬ 
dica, de investigação libérrima. Nõo trago para a 
História nenhum «facto» novo, e naquilo que concerne 
ao que se chama os «factos» o acervo das matérias 
que acharás neste livro tirei-o eu dos historiadores 
e dos buscadores de fontes, sendo já do pecúlio de 
toda a gente: apenas me pertence o que chamarei a 
«forma», o pensamento da obra, o seu plano crítico, 
0 fio que liga as alheias pérolas e que serve a ensar- 
tá-las como num colar; e, a tal propósito, aplicarei 
a mim e a este meu ensaio umas frases que Pascal 
escreveu algures; qu'on ne dise pas que je n'ai rien 
dit de nouveau: la disposition des tnatières est nou- 
velle; quand on joue ò la paume, c’e$t une même 
baile dont joue d'un et Taufre, mais Tun lo place 
mieux. J'a!merais autant qu'on me dit que je me suis 
servi des mots anciens. Comme si les mêmes pensées 
ne formaient pas un autre corps de discours par une 


disposition différente, aussi bien que les mêmes mots 
forment d'autre$ pensées par leur différente position! 

Jogarei com bolas com que jogaram todos, conheci- 
dfssimas já: mas é minha a maneira de jogar com 
elas; é minha a feição de dispor os sucessos, de lhes 
dar perspectiva, de os encarar como sociólogo; a de 
escolher os casos do viver pretérito que receberão 
relevo como significativos, na esperança de assim te 
poder propor uma vista panorâmica onde se vislum¬ 
bre um sentido, que se possa entender, e que tenha 
um préstimo: o de savoir pour pourvoir, como pre¬ 
tendia 0 Comte. Na multidão dos factos que os his¬ 
toriadores referem, fiz a escolha e a ordenação que 
se me afigurou mais útil: e isso com o intuito de 
suscitar em ti a tendência a encarar o viver de outrora 
à luz do sociólogo e* do moralista crítico, do político 
progressivo e do reformador social, e com o gosto 
de pensares sobre a história pátria, de examinares 
hipóteses a seu respeito. Por isso mesmo, procurarei 
levar-te (quanto for possível) ao contacto directo com 
os testemunhos históricos que me parecerem especial¬ 
mente significativos, e merecedores por isso de pon¬ 
deração e de crítica (prescindindo aliás de anotações 
eruditas, dado o carácter popular do ensaio). Como 
poderás supor, grato me será o aprender dos doutos 
que me derem a honra de corrigir a obra,—e mui¬ 
tíssimo haverá que repreender aqui, já me apresso a 
admiti-lo; e espero receber com o mínimo de espanto, 
graças ò insensibilidade que provém do hábito, os 
cegos ataques dos «intelectuais» lusitanos, que têm 
todos os talentos imagináveis, menos o talento de 
pensar de facto, de autênticamente compreender um 
argumento que não seja o cúmulo da simplicidade, ou 
onde haja um nadinha de distinção subtil. 

Possivelmente, aos muitos indivíduos com propensão 
dogmática (e a atitude dogmática na apresentação 
das ideias tem sido acentuadíssima no português le¬ 
trado de há uma dezena de lustros a esta parte) 
aos homens dogmáticos, ia eu dizendo, hei-de ter 
a má sinq de parecer intragável. Êsse sestro, aliás, 
pouco importa ao caso; pois quem toma o papel de 
excitador de espíritos ganha sempre a partida em 






conjunturas destas,— ainda que o sangrem; ainda 
que lhe refutem vitoriosamente as obras. Gom efeito, 

0 leitor que discute interpretações da História, em 
vez de se contentar com o eruditismo puro (ou com 
0 delírio nacionalista, ou com o patriotismo retórico, 
onde se oculta muitas vezes o mero apego ao cofre) 
e ainda que seja para rebater o crítico,—faz preci¬ 
samente 0 que pretendeu o crítico; segue pelo cami¬ 
nho que 0 ensaísta quis. (Assim, no que respeita às 
causas da conquista de Ceuta, as próprias pessoas 
que de mim discordaram se viram compelidas a exa- 
minor problemáticas ao empreenderem a refutação da 
minha hipótese, tendente a despertar-nos do velho 
«sono dogmático», no qual se continuava a explicar 
a empresa como simples façanha de cavalaria, ou 
como mero produto de um expansionismo instintivo, 
devaneador, obscuro). Por isso, quer venham objec- 
ções com objectividade lúcida, quer surjam agressões 
com malevolência e sanha, terei realizado o que me 
propus fazer se impelir os outros a debater ideias, 
a pensarem em hipóteses e em problemáticas acerca 
do passado da nossa gente, —a não se deleitarem 
na quietação dogmática... Mas sobre esta matéria 
da quietação dogmática —e da índole crítica que 
apresentará o ensaio —desejo eu explicar-me maís 
uma vez ainda, com algumas palavras de divagação... 
Quererás tu perdoar-mas? 

Sim, muito bem o sei eu: o vício do dogmatismo é 
natural no homem, em todas as circunstâncias e em 
todo 0 Mundo, Sem dúvida alguma; não menos 
certo, todavia, é que os casos históricos que nos 
modelaram a alma fizeram de Portugal um bem 
fértil terreno para a pujante vegetação de ^ uma 
pseudo-cultura, e que a sabença fictícia do pseudo- 
-culto («Bildungsphílister» lhe chamava o Nietzsche) ' 
tem sido entre nós a companheira assídua da menta¬ 
lidade crédula e dogmática, e portanto da hostilidade 
para com a atitude crítica. Por isso mesmo, propen¬ 
de-se a crer que o avançar em cultura consiste em 
abandonar umas certas ideias (aceitas anteriormente 
por moda e sem crítica, e por moda e sem crítica re¬ 
pudiadas depois) a fim de proclamar umas outras 


! ideias, — por jeito imitativo e também dogmático, 

pelo simples motivo de que estão na moda, de que 
I são as mais frescas e as mais recentes (na verdade, 

I nem sempre as mais frescas e as mais recentes: mas 

supostas tais). O ponto, para a maioria dos nossos, 
tem sido o de recitar uma doutrina nova (ou que eles 
creem ser nova), com a ingénua superstição e o 
simplismo ingénuo que caracterizam as mentalidades 
não ainda cultas; tem sido o de substituir uma cre¬ 
dulidade por outra, e nõo a credulidade pela disci¬ 
plina crítica. Dá-se fé às teorias de qualquer novo 
filósofo, de um sociólogo contemporâneo, de um pu¬ 
blicista recente (ou considerado recente porque só 
recentemente o aprenderam) como certos à transubs- 
tanciaçõo ou à Divindade trina: com a mesma estrei¬ 
teza, com absolutismo idêntico. Indivíduos de talento 
e de prosa fácil, dignos de se consagrarem a um 
labor mais sólido, empreenderam decretar e imprimir 
nos outros doutrinas de que só tinham muito vaga 
ideia, como fez um Teófilo com o positivismo. Claro, 
sem a mínima suspeição da complexidade dos temas 
í —infinitamente mais árduos do que eles próprios 

I criam, —nem da imensa variedade das indagações 

em curso. Em Portugal, não se propõem doutrinas de 
maneira crítica, — como hipóteses que se explicam, 
que se esclarecem, que se corrigem, que se discutem; 
não: pretende-se impÔ-las ao leitor ingénuo, como 
artigos de fé. Quem as nõo proclama é porque terá 

S maus fígados, ou porque nõo está na moda: e é 
portanto uma besta. A um professor de música que 
é meu amigo apareceu-lhe um dia um compatriota 
nosso, a pedir-lhe que o treinasse em determinado 
í autor, por lhe parecer que actualmente «se usava 

‘ muito». Aí temos nós um verdadeiro símbolo. Com 

I os filósofos e os sociólogos o que sucede é isso: 

^ mandam-nos que sigamos o pensar de um deles —ou 

* 0 de determinada escola — porque supõem que só 

essè é 0 que «se usa hoje». Os indivíduos que acerca 
de qualquer assunto só conhecem a tese de uma 
s dada seita —que é para eles a que «se usa» —logo 

ficam supondo que essa tese é tudo; que revogou 
de vez todo o pensar pretérito; que nada deixou que 





descobrir ao futuro; e nem sequer suspeitam de que 
há hoje mil outras, igualmente actuais. Esta ansiedade 
por adoptar o que «se usa» —na hipótese de que o 
que «se usa» é uma coisa única — caracteriza o novo- 
-rico da actividade do espirito, assim como a maca- 
queaçõo da mais nova moda caracteriza o novo-rico 
do metal sonante. A mínima discordância com o figu¬ 
rino que adoptam representa para eles uma velharia 
e um crime. Era tal mentalidade de fideismo ingénuo 
que levava um Teixeira Bastos a comprovar o se¬ 
guinte, com a satisfação entusiasta que se aqui re¬ 
vela, em 1883 : «a filosofia de Augusto Comte e de 
Herbert Spencer, as obras de Darwin e de Littré, os 
trabalhos de Huxiey e de Haeckel, e as vulgariza¬ 
ções de Drapner e de Büchner, etc, encontram de 
dia para dia maior número de leitores, de adeptos 
e de verdadeiros crentes» [o sublinhado é meu] «no 
seio da sociedade portuguesa»,—e a proclamar que 
0 Curso de filosofia positiva, de Augusto Comte, «é 
no presente século, e será com certeza no futuro, a 
obra fundamental do pensamento humano». Por essa 
época, em que o positivismo de Comte é que cons¬ 
tituía a moda, refutava Júlio de Matos a Oliveira 
Martins com chamar «atardado» ao historiador (é o 
grande argumento cá na nossa terra); e Martins retor¬ 
quia-lhe: «Singular preocupaçõo, esta do modernismo! 
Há gente que imagina ter principiado com eles o 
pensamento humano, assim como, no adágio francês, 
há quem todos os dias descubra a América!... A ma¬ 
neira de ter razão para sempre está em saber, a 
certas horós, resignarmo-nos a ficar fora da moda»... 

Sim: eu cuido que o avançar realmente em cultura 
(no sentido filosófico, geral, absoluto, da palavra 
«cultura», 6 nõo no sentido relativo e científico, no 
sentido histórico, etnológico, sociológico ou folcló¬ 
rico) eu cuido que o avançar realmente em cultura 
consiste em renunciar àquele nosso hábito de con¬ 
fundir 0 acerto com o modernismo e de perfilhar as 
doutrinas como «verdadeiros crentes»,—de as pregar 
como a dogmas, de as exaltar como a dogmas, de 
as tomar e as repetir sem realmente as pensar; de 
afirmar «com certeza» que hâo-de ser para sempre 


0 termo definitivo do saber possível; em renunciar 
a isso, ia eu dizendo, para preferir a atitude que se 
irá ver neste livro, e que a nõo poucos portugueses 
parecerá estrambótica: a do pensar hipotético, a do 
amor dos problemas; a da consciência perfeita da 
complexidade das coisas, deixando de proclamar, 
para examinar e propor,—para interrogar e rever... 
Considere sempre o meu jovem leitor que nõo deve¬ 
mos encarar uma doutrina atraente (atraente para 
nós) como se fora uma lição para aprender de cor, 
mas sim como exercício de natureza mental que cum¬ 
pre que refaçamos por nossa conta, como quem a 
experimenta e a submete ò prova. Nõo sõo nossas de 
facto as ideias alheias que nós nos limitamos a rea¬ 
firmar, assim como o menino da catequese reafirma 
as palavras do catecismo: sõo nossas tão só as que 
nós pensamos, as que sabemos alcançar por caminhos 
nossos, ainda que já outros as tivessem dito e que 
as houvéssemos tomado dos seus escritos. Cumpre-nos 
sempre não perder de vista que as teorias de agora 
são também tentativas —que são também hipóteses— 
como todas as teorias que as precederam: e por isso 
quiséramos que se lesse entre nós com a mesma ati¬ 
tude que Damiõo de Góis atribui ao infante D. Hen¬ 
rique, na Crónica do Príncipe D. João: «...dos verda¬ 
deiros autores que continuamente estudava, crendo 
0 que escreviam como coisas escritas por homens, 
e assim as cria e duvidava, como se deve fazer a 
todalas que dos homens e de seus juízos procedem, 
nas quais com a certeza está sempre junta a dúvida.» 
«Quem muito sabe, duvida», dizia por essa época um 
Sá de Miranda... 

Porém, tem-se sugestionado o leitor português a 
proceder ao contrário desse conselho de Góis; a 
viver de facto na atmosfera mental da «ciência» es¬ 
colástica de autoridade, apesar de se supor no con- 
trapolo dela; a acreditar em meia-dúzia de autores 
modernos como os outros acreditavam num Aristó¬ 
teles. E por isso te rogo com o maior empenho que 
nõo percas de vista uma ideia simples: a de que, 
longe de se parecer com o neófito entusiasta, cega- 
gamente filiado em qualquer nova seita, com desprezo 
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absoluto pelos que nSo são do bando,—é o homem 
de espírito verdadeiramente culto o que sabe $e 
tenir ferme dan$ les couranfs: sem nenhum preconceito 
a favor do que é velho, sem nenhum preconceito a 
favor do que é novo, senão que mantendo perante ' 

um e outro a disponibilidade e independência do seu 
juízo crítico, As modas da filosofia, como as da 
ciência e da arte, coisas são que passam: mas fica ■ 

0 exemplo da personalidade culta, que soube inter¬ 
rogar e entender deveras, consciente da problemótica 
6 superior às modas. Consiste a cultura, em grandís¬ 
sima parte, em lograrmos desfazer-nos das limitações 
de espírito, para alcançarmos a objectividade e o uni¬ 
versal,—a começar pelas limitações que a actuali- 
dade e a moda tendem sempre a insinuar Ou a impor 
a todos. Sucede que os indivíduos pseudo-cultos rea- 1 

firmam as afirmações dos que tomaram para mestres 
sem se darem ao trabalho de as explicar—para si e 
para os outros: e ficam supondo que procedendo 
assim eles conseguem realmente cultivar o próximo. 

Para o amador da cultura, ocorre o contrário: pc^^a 
ele, não se trata de adoptar açodadamente a última 
doutrina de que lhe chegou notícia, mas sim de a 
pensar; para ele, o mais urgente e de maior impor¬ 
tância não é apressarmo-nos a tomar um caminho, 
por muito da moda que o possamos crer: é postarmo- 
-nos na encruzilhada das diferentes rotas e chegar¬ 
mos a conceber uma ideia clara de cada uma das I 

veredas que se nos deparam, para depois escolhermos 
com conhecimento de causa, com o máximo de objec¬ 
tividade e de lucidez, No que toca 6 cultura, o que 
mais importa nõo é, pois, a matéria (o conteúdo, di¬ 
gamos, do que se crê e afirma) mas o estilo do pen¬ 
sar e a disciplina do exame. A cultura genuína— tra¬ 
balho do espírito sobre si próprio —nõo deverá 
confundir-se com a difusão do saber, com a simples 
recepçõo de informações científicas; e avaliando-se 
quanto é ela uma eonversõo e um esforço —e uma 
reacçõo da consciência intelectual do homem contra 
a sua consciência sensorial e espontânea, contra o 
fácil pendor de nos enjaularmos num dogma,—ajui¬ 
zarás da atitude de numerosas pessoas, que acham 
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naturalíssimo que se abandone um dogma... para 
proclamar, com entusiasmo, outra ideia dogmática 
(quer dizer: dogmaticamente tomada e recitada) e que 
nõo vêem que mais vale, como cultura do espírito, 
uma velha doutrina realmente pensada que uma nova 
doutrina que se abraçou às cegas, e à qual se aderiu 
como «verdadeiro crente». Na cultura, o ponto essen¬ 
cial nõo é 0 de adquirir ideias, o de substituir noções: 
é 0 de passar de um nível para outro nível, a saber: 
do nível mental da credulidade ingénua, do dogma¬ 
tismo espontâneo, para o nível mental da disciplina 
crítica. Aquilo que na vulgarização pode ser benéfico 
vem da atitude de espírito em que a vulgarização se 
faça, da inteligência efectiva com que a levem a 
cabo. O mundo das ideias, para os indivíduos cultos, 
é bem menos de certezas que de problemas. O mais 
que podemos, frequentlssimamente, é enunciar um 
problema em mais claros termos; e como a solução 
de qualquer problema suscita o aparecimento de 
problemas novos, a consciência da problemática é o 
que caracteriza o sábio. O que mais vale divulgar 
não é pois a «ciência», nõo são os conhecimentos, 
nõo são as doutrinas: o que mais vale divulgar é o 
espírito científico, que vem a ser o mesmo que o 
espírito crítico. 

(Esta palavra «crítica», que horroriza a tantos, nada 
tem com a mania de negar tudo e todos: é apenas 
sinónima de nõo-dogmático, de nõo-psitacista, de não 
simplório; significa em suma um saber efectivo, e nõo 
só aparente. A consciência da complexidade e da difi¬ 
culdade das coisas; o cepticismo activo; a sinceridade 
connosco (base da sinceridade com as demais pes¬ 
soas): eis 0 que se inclui nessa palavra «crítica». 
Conhecer uma doutrina criticamente é sabê-la de 
ciência não fingida, medindo as razões do que dize¬ 
mos dela sem ignorar ou desprezar as da doutrina 
oposta, e não nos limitando a repisar um texto, as 
conclusões de um mestre; é o dom de manter a liber¬ 
dade do espírito acima da ideia que nos parece 
exacta, prontos a reenviá-la ao tribunal do intelecto; 
é estar bem acordado diante da ideia, para a nõo 
aceitarmos mecânicamente, de maneira passiva; é 
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sempre submeter a opinião ao juízo, e não o juízo 
às opiniões tomadas... De onde se infere que a ati¬ 
tude crítica não é nunca virtude para propagandistas 
puros, que só andem à cata de uma opiniõo «mo¬ 
derna» para a poderem empunhar e desfraldar, ou de 
munições mentais para uma acção fanática; não, nõo 
0 é; é tão só virtude para quem queira entender). 

Mas agora reparo em que me estirei sem medida, 
a martelar num ferro em que já bati mil vezesl... 
Porém, como lograria evitá-lo? Esta prolixidade 
creio-a eu necessária; e se tanto me alonguei e demo¬ 
rei neste ponto, é que sei por experiência que ele é 
sempre o mais árduo, o menos assimilável pelo 
comum dos lusos, e porque me releva acentuar que 
este ensaio é crítico, e porque é que ele é crítico, 
e como é que ele é crítico: obra pedagógica, muito 
mais do que histórica. Sim: acentuar que é problemá¬ 
tico este meu bosquejo, e porque não perco nunca a 
consciência perfeita de ser ele aventuroso e discutível 
— muitíssimo aventuroso e discutível — pelo próprio 
género e orientação que lhe dou. Ninguém julgue 
que me apego ao que eu próprio penso com a cega 
ingenuidade de um «verdadeiro crente». Não escrevo 
nunca para quem quer catecismos (da direita ou da 
esquerda) mas apenas para os desejosos de eluci¬ 
dação e de crítica: e se para poder servir uma ideia 
justa fosse coisa indispensável o transformar-me em 
sectário, renunciando à liberdade e 6 independência 
crítica (como a maioria dos homens me parece cre¬ 
rem) preferiria recolher-me ao silêncio e à inércia. 
Pretendo excitar —e nõo sopitar —o pendor à crítica 
e ao livre-exame; promover problemas, e nõo cer¬ 
tezas. As contas intelectuais acham-se sempre em 
aberto, ficam sempre insaldadas; há sempre que 
recomeçar e que refazer. Disse Sainte-Beuve justlssi- 
mamente, em frases cultíssimas que já citei algures, 
que «foi sempre meu método esquecer tudo nos 
intervalos, — e de cada vez, sobre cada assunto, 
retomar a faina com redobrado ímpeto; depois do 
sono, recomeçar a arte, a Grécia, a madrugada, a 
vida: só assim mantemos a frescura e a flor, aquilo 
a que os Gregos chamavam Thalia». Tenho o culto 
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entusiasta desse frescor de espírito, e uma imagem 
da juventude quisera eu para lábaro. Renovação 
constante: creia-se tudo discutível e discuta-se tudo 
— 0 velho e o novíssimo, o direito e o avesso,— 
quando haja um mínimo de inteligência autêntica e 
de conhecimento honesto em quem discute. Desejo 
0 debate e a clarificação contínua, a livre investigaçõo 
e 0 duvidar metódico, e prescindo do leitor que me 
vá ler de outra forma —que queira ser um «crente». 
Sempre me propus desdogmatizar dogmáticos, aluir 
exclusivismos, despedaçar cadeias; superar o limi¬ 
tado, 0 unilateral, o estático; provocar que me cor- 
ri|am, sem vergonha de errar. (O erro é uma coisa, 
0 charlatanismo é outra, e a calinada, outra ainda). 
Nenhuma das opiniões que se aqui avéntam (minhas 
ou de outrem, que me pareceram justas) se ofereceu 
jamais ao meu próprio intelecto como algo de exclu¬ 
sivo e de fechado ao exame, de definitivo e de imó¬ 
vel. Vejo nelas hipóteses mais ou menos prestáveis, 
que indagações posteriores poderõo vir confirmar, ou 
infirmar de todo, ou corrigir em parte. Neste livro 
e nos outros, tudo quanto digo sõo para mim hipó¬ 
teses,—nada mais que problemas; é só pelo receio 
de repetições enfadonhas é que nõo lanço a cada 
linha um «suponho» e um «talvez». «Na ciência», 
como se disse já, «as hipóteses variam contlnuamente; 
desmoronam-se velhas hipóteses, e outras novas as 
substituem; porém, a classificaçõo dos fenómenos 
conhecidos que uma certa hipótese sugeriu, e as 
novas descobertas de fenómenos a que nos conduziu 
a dita hipótese, essas ficaram como adições positivas, 
permanentes, ao nosso conhecimento da natureza, 
ainda depois de que a própria hipótese se desvaneceu 
de todo do pensamento dos homens.» Assim é, com 
efeito, —e nõo mais que tal sorte ambiciono eu para 
as minhas. 

Um quarto carácter, finalmente, que me parece 
desejável numa história pátria, é o hábito de situar 
toda a acção portuguesa na unidade do movimento 
da civilizaçõo humana, relacionando Portugal com 
0 evoluir europeu, que se inclui por sua vez no da 
civilização da Terra, e aplicando portanto ao viver 
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dos povos 0 que diz do mapa-múndi um Dom João 
de Castro: «por que de uma vista se veja a propor¬ 
ção que todo este globo tem com suas partes, e suas 
partes com todo.» Não suponho possível conhecer 
Portugal sem olhar para coisas que não são ele pró¬ 
prio, mas em que ele se enquadra. Ou muito me en¬ 
gano, ou conhecer uma coisa é relacioná-la com 
outras, com o todo estruturado em que tem seu lugar, 
que lògicamente precede a parte e onde tudo existe 
em relacionações recíprocas. Ao que julgo provável, 
0 genuíno «universal» é a ligação com o todo: não 
é a ideia geral, não é a noção abstracta; e o pre¬ 
tenso «imediato» pressuporá o todo, que será o ime¬ 
diato autêntico. Parece-me a civilização uma estrutura 
una (e inclino-me a supor que com origem una) em 
que cada uma das comunidades é influída e influi. 
A história de qualquer das nações existentes é um 
aspecto da história da civilização humana, processo 
integral em que se incluem todas, —por muito que 
não possam admitir essa ideia os declamadores de 
frioleiras sobre a «Raça» e o «Sangue», o «Ocidente» 
e 0 «Oriente», a «Latinidade» e os «Mortos»... Ora, 
esta orientação de integrar no conjunto, se traz um 
aumento de inteligibilidade à História, confere-lhe, 
creio eu, um maior humanismo. E não será tentativa 
de verdadeiro interesse a de uma história humana 
desta nossa pátria? 

Desejariam talvez certos leitores «positivos» que 
houvesse menos «ideias» a ladear os «factos», nestes 
arriscadíssimos ensaios sobre a nossa história. É o 
critério do simples apuramento dos «factos», da 
limitação às fontes. Ora, não digo que livros com tal 
critério nõo sejam indispensáveis e do maior valor, 
e 0 necessário fundamento dos demais trabalhos; 
sim, bem o vejo e sei; e ninguém os aprecia em 
maior grau de que eu, a esses sóbrios monumentos 
de erudição sem mescla; no entanto, cuido que em 
aventuras como esta minha (de outro carácter, e para 
outros fins) há também utilidade e razão de ser. 
Tudo tem cabimento na vasta casa de Júpiter, e o 
desejo de uniformidade só empobrece o Mundo. 
Nada odioso como a vulgar mania de limitar possi- 


j bilidades e de excluir tentames, de decretar a legiti¬ 

midade de um só género de escritos, de um certo 
método exclusivo, de um caminho único. Puro erudi- 
I tismo, história sociológica, história filosófica, história 

I croniqueira, história política, história cultura), antro- 

I pologia social, etc., etc., não se devem excluir, mas 

I completar e unir (o viver económico, o cultural, o 

I político, são todos aspectos da sociedade humana, 

I todos correlacionados e em acçõo recíproca, e re- 

i dunda em artifício o eliminar qualquer deles). A todos 

os rumos da rosa dos ventos há viagens interessantes 
1 e prestadias, e o verdadeiro homem de juízo crítico 

j há-de sempre caracterizar-se pela largueza do espí- 

I rito, pelo ódio ao sectarismo, pelo generoso ânimo, 

j Nada de exclusões nem de limitações. Como dizia 

Goethe, «se queres caminhar para o infinito, —cami- 
j nha no finito em todos os sentidos.» Quando vou a 

I um rumo, não é sem o desgosto de não poder ir 

j a outros, de não poder ir a todos. Sem dúvida, a preo- 

i cupação da positividade é em si boníssima: guarde- 

j mo-nos, porém, de que ela degenere em «positivismo», 

tirando-nos a audácia de fantasiar hipóteses,,. Mau: 
j em que fui eu falar? Eis aí outro obstáculo, a pro- 

j vocar umas glosas. Ser-me-ó permitido divagar outra 

j vez, para me justificar da liberdade de fantasiar hipó- 

í. teses? 

I Nõo consigo repousar dentro da ideia «positivista» 

i de admitir nas ciências duas partes distintas, nitida- 

j. mente separadas e em contraste: para um lado, a 

I congérie dos «dados» ou dos «factos puros», das 

I percepções; para outra banda, um conjunto de 

( «ideias» e de «teorias», de interpretações mentais 

f desses mesmos «factos». Quanto a mim, fico sempre 

em dúvida de que haja factos puros, qualquer dado 
absoluto, qualquer percepção sem ideias, — sem inter¬ 
pretação, sem «teoria». Quedo-me indefinidamente a 
, interrogar-me a mim mesmo sobre se nõo é afinal 

t uma concepção plausível a da autonomia construtiva 

I do intelecto humano na edificação do' mundo que 
nós concebemos: a de que a origem do pensar nõo 
está fora dele, e de que o seu ponto de partida já 
é pensar; a de que se não acha linha de limitação 


bem nítida entre o que apenas é «facto» e o que já 
é «teoria»; a de que o sujeito é inseparável do res¬ 
pectivo objecto, e correlativo a ele. O pensamento 
(a admitir tal suspeita) não seria estruturação de 
quaisquer «dados» prévios, nõo teria ünicamente uma 
função expressiva, mas seria algo construtivo e activo; 
algo indecomponível em que se cria o objecto pelo 
ordume das malhas das relações-conceitos, produto 
do acto mental do juízo. Todo observar seria de facto 
um operar. O espírito (por outras palavras) seria 
criador já nos seus feitos mínimos, já no que chama¬ 
mos «dado» — Cinicamente «dado», exclusivamente 
«dado», inteiramente «dado». A «natureza» e a acti- 
vidade pensante apareceriam correlativas de ponta 
a ponta, e entre si pressupostas e inseparáveis; dos 
resultados do labor científico nunca seria possível 
eliminar o espírito; e portanto aquilo a que se chama 
um «facto» seria sempre no âmago uma construção 
mental, uma estruturação do intelecto; percepcionar 
0 facto seria traçar o facto; percepcionar a coisa 
seria construir a coisa; o múndo sensível do espaço 
e do tempo não teria realmente existência absoluta, 
e reduzir-se-ia a um sistema de figurações projecta- 
das, resultantes das necessidades fundamentais do in¬ 
telecto; desde o início, o papel da inteligência seria 
essencialmente activo, tomando a iniciativa das per¬ 
guntas e a iniciativa das respostas—'O que lembra 
a imagem (já tão conhecida e citada) com que se 
exprimiu o Kanti a de que a razão é instruída pela 
natureza, mas não como se instrui o aluno na aula 
ao limitar-se a aceitar o que lhe diz o mestre, senão 
que à maneira de um juiz a julgar, que obriga as 
testemunhas a darem resposta àquelas mesmas per¬ 
guntas que ele juiz inventa. Por aquele pressuposto, 
não haveria «factos» com anterioridade à ideia 
—anteriores a toda e qualquer ideia — e a percep¬ 
ção dependeria em muito maior escala da função es- 
truturante da nossa própria mente (onde nunca o con¬ 
junto seria uma acumulação de partes, onde nunca o 
superior se reduziria ao inferior, senão que seria o 
superior que explicaria o inferior, e o todo do pen¬ 
sar, cada elemento dele) que da natureza dos sen¬ 


tidos que para a percepção concorrem. O ver, em 
suma, seria um pensar; o ouvir, um pensar; e o gostar, 
também; e o tactear, também; jamais o homem se 
sentiria activo, mas ajuizar-se-ia activo; em tudo inte¬ 
ligência, tudo construção, «teoria» tudo; o mundo 
em que vivemos seria o que nós pensamos; o que 
constrói o Espírito; o que a ciência faz. Se tendes 
a sensação de uma mancha amarela, e pensais que 
é uma laranja o que vos está em frente —enunciais 
uma «teoria» para interpretar a mancha. Sempre o 
objecto seria produto mental, uma teoria interpreta- 
tiva das sensações; sempre, por consequência, ligação 
e estrutura. Um sentido especial nos ministra a cor, e 
outro, 0 perfume, e um terceiro, o som: mas o 
objecto corado, perfumoso, sonoro, nõo no? pode 
ser dado por sentido algum, e foi um acto de inteli¬ 
gência que no-lo criou. Portanto, não seria possível 
existir percepção (a falar com rigor) sem a ideia do 
objecto da percepção, sem noção da verdade do 
percepcionado (não percepcionável, essa dita ver¬ 
dade, mas inteligível): e o objecto sensível, por con¬ 
seguinte, pressuporia uma inteligência criadora de 
hipóteses, —e de que seria portanto uma constru¬ 
ção efectiva, um verdadeiro produto, o que muitos 
consideram como «dado» puro. Se a ideia copérnica 
do movimento da Terra deve ser considerada uma 
teoria ou hipótese, a ideia de que o Sol é um disco 
brilhante, com movimento diurno a poucas léguas 
de nós, sob uma abóbada azul,—essa ideia espon¬ 
tânea da mentalidade ingénua, que lhe parece um 
dado imediato das coisas, uma evidência pura,—é 
tanto uma teoria como a de Copérnico, Anàlogamente 
(ah, mas de que longe parti eu para chegar a este 
pontoI) anàlogamente, se a ideia de que a causd 
da conquista de Ceuta foi o interesse económico de 
certas classes sociais é de feito uma teoria de inter¬ 
pretação histórica (e só como hipótese a submeti eu 
aos doutos) a ideia de que a causa foi a propagação 
da fé, ou um excesso de pujança da nação portu¬ 
guesa, ou 0 gosto de pelejar, ou um expansionismo 
obscuro, ou um torneio de príncipes, constitui tam¬ 
bém um teoria histórica; se nos cumpre considerar 
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como uma teoria histórica aquela outra sugestão que 
vos tenho feito de buscar ver nos Atoleiros e em Aliu- 
barrota (principalmente) uma luta do Burguês e do 
Aristocrata Rural, —o ver nesses recontros (princi- 
.palmente) uma guerra de pátrias incongregáveis não 
deixa de ser interpretação também. Se o que eu dou 
são teorias, o que nos dão os cronistas são também 
teorias, que podemos encarar com consciência crí¬ 
tica, sem supersticioso respeito pelos seus dizeres. 
Desta maneira, os que às minhas hipóteses e inter¬ 
pretações históricas têm tido a pretensão de con¬ 
trapor os «factos» —é por outras «teorias» que afinal 
combatem. (Simplesmente, as primitivas teorias, por 
serem velhíssimas, assumem a aparência de constitui- 
rem «factos»). Posso supor que se progride no conhe¬ 
cimento do real por meio de um embate entre ideia 
e ideia, — entre ideias mais vastas, de maior coerên¬ 
cia, de explicação mais ampla, e quaisquer outras 
ideias que não explicam tõo bem, ou que são me¬ 
nos ordenadas, ou que são mais obscuras. Salvo 
melhor iuízo, o problema é o de saber qual das vá¬ 
rias «teorias» nos ministra mais clara compreensão 
dos casos, —e não só daquele feito de que se está 
tratando, mas de todos os outros que com ele se 
ligam, contemporâneos ou não. O alvo do intelecto 
seria a universal coerência —a sustentação recíproca 
entre ideia e ideia — numa marcha indefinida para 
uma coesão maior. Haverá «factos» de um lado e 
«teorias» do outro, «dados» de um lado e do outro 
«ideias»,— ou ideias mais lúcidas ou mais confusas, 
mais satisfatórias ou menos adequadas, com maior 
inteligibilidade ou com menos clareza? No que toca 
às causas dos sucessos históricos, ao móbil dos actos, 
às intenções dos homens, nõo será a inteligibilidade 
que constitui a prova de qualquer hipótese que nós 
proponhamos, e não só o testemunho de um con¬ 
temporâneo do facto? Com efeito, o autor do tes¬ 
temunho contemporâneo é susceptível de erro como 
qualquer de nós, e poderá ele próprio não conhecer 
os móbeis, ou então ocultá-los por motivos vários, 
— entre os quais o susto de descomprazer aos gran¬ 
des, ou 0 respeito social a esses mesmos grandes, ou 


a sua maneira de imaginar os «heróis», ou a sua 
concepção da «dignidade da História». Afirma Darwin, 
0 naturalista, que será sòmente observador capaz 
quem seia um espírito de especulação ousada, e que 
a verdadeira prova de qualquer ideia reside no «fio 
inteligível»— the infeiligible thread —com que prende 
entre si uma série de factos, Se não ultrapássemos, no 
investigar dos fenómenos, a ideia «positivista» do sa¬ 
ber positivo, nunca ninguém inventaria nada, e iamais 
existiria criação científica. «O físico é hoie um espe¬ 
culativo intrépido», que «procede levado pela fanta- 
siasia», e «a ciência física é uma construção cria¬ 
dora», escreveu um sábio do nosso tempo. Progride-se 
na ciência como se descobriu a Terra: com alma 
audaciosa, provocando a Fortuna, e buscando sem 
positivismo 0 que ainda nõo é positivo, O risco do 
naufrágio é necessário à rota. Nõo temamos o erro: 
que arriscarmo-nos ao erro é condição de acertar, 
e foi por isso mesmo que (á se disse algures: «mos¬ 
trai-me um cientista que iamais errasse, e mostrar- 
-vos-ei um indivíduo que nunca descobriu coisa al¬ 
guma», Pode 0 historiador, em circunstâncias tais, 
adoptar aquele dito do Poincaré; «adivinhamos o 
passado, como adivinhamos o futuro». Sim, disse-o 
bem 0 matemático: adivinhar o passado, é o que 
tentarei fazer. Claro está, todavia, que no conceito 
da História que inspirou este ensaio importa que sub¬ 
metamos ao iuízo crítico —e às minúcias e pesquisas 
dos buscadores de fontes—todo rasgo audacioso de 
adivinhação, e que nos não metamos a adivinhar o 
pretérito para simples deleite da imaginação romanesca 
(como 0 fez tantas vezes um Oliveira Martins), senão 
que para buscar uma relacionaçõo dos casos,—quer 
dizer, uma maior inteligibilidade do viver de outrora. 
A audácia especulativa no fantasiar de hipóteses é 
absolutamente necessária para o progredir do saber: 
mas cumpre que a acompanhemos de uma descon¬ 
fiança infinita em relação a cada um dos produtos dela, 
e de não menos amor e respeito inconcusso a todas 
as modalidades da erudição mais miúda, da medi¬ 
ção exactíssima, do registo paciente, da observação 
cuidadosa... Não se dispensa a atitude de inovação 
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e de audácia, como também não a de minúcia, cau¬ 
tela, desconfiança, dúvida: mas é erro frequentíssimo 
nos nossos homens o -exaltarem uma delas em detri¬ 
mento da outra, sem verem que o ideal é a cultivaçõo 
das duas. 

Ora, sabendo-se que é isso o que se me afigura 
exacto, não espanta que rogue aos cultores da His¬ 
tória que nos dêem problemáticas cada vez mais lú¬ 
cidas sobre os actos dos avós do Português actual. 
Nestas condições (como já . dei a entender) o mais 
alto destino deste meu tentame seria suscitar outros 
e melhores escritos, muitíssimo superiores pela erudi¬ 
ção segura, mas com igual carácter, isto é, com seme¬ 
lhante intuito: por consequência, que substituíssem 
com vantagem este fraco esquiço de uma história 
social da naçõo portuguesa como meio de iniciação 
para a juventude e para o povo, e que nos assistis¬ 
sem nas provações que nos esperam a todos até o 
instante em que a nossa espécie, liberta pela técnica 
da avidez do lucro, aportará a uma forma de orga- 
nizaçõo social a que daremos o nome de pròpria- 
mente humana, mas a que outros preferirão deno¬ 
minar cristã (o salto da necessidade para a liberdade, 
como já disse alguém); todavia, nem a tanto ambi¬ 
ciono, a falar verdade: e já bem satisfeito ficarei com 
0 livro se conseguir pelos intuitos que se nele vislum¬ 
bram--pelo tom indogmático que caracteriza a 
obra —radicar a atitude da curiosidade libérrima em 
algum moço reflexivo que nela atente. Jovem leitor 
que me estás julgando: o que poderá valer nõo será 
bem 0 que eu digo, mas o amor da problemática 
que eu firmar em ti, o anelo de criticismo que refor¬ 
çar em ti; e, afora esse empenho de claridade e de 
busca, 0 hábito de pelejarmos contra os Espectros da 
História em nome de um ideal de superior Justiça, 
e de opormos ao ser, que a mesma História nos lem¬ 
bra, um dever-ser ditado pelas afirmações intrínsecas, 
pelas normas internas do nosso ser consciente: pois 
a série de casos que nos conta a História —entre 
os quais as formas de estruturação económica com 
que nos vão aparecendo as gerações sucessivas,— 
não criaram a tese do progredir humano, a crença 
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de que haveremos de caminhar de facto no sentido 
da igualdade e da liberdade justa (ideias que se 
originaram da espontaneidade do espírito e que já 
foram expressas desde há muitos séculos pelos heróis 
do pensamento e da acção moral): criaram, apenas, 
as circunstâncias favoráveis ò difusão de tal crença, 
ao anseio eficaz de a aplicar ò vida, à própria pos¬ 
sibilidade de a meter por obra, por uma harmonia 
final entre a História e o Espírito, entre o Dever-ser 
e 0 Mundo; e será tõo magnífica e alentadora sus¬ 
peita 0 que me levará a formular um -desejo e um 
voto: 0 de que alguns dos leitores deste esquiço 
tosco se tomem da vontade de insinuar na Grei, por 
um trabalho quotidiano de elucidação dos espíritos, 
aquilo a que chamou um historiador português «os 
princípios ingénitos da consciência», —princípios que 
nos comandam nesta hora histórica que suprimamos 
na economia o aguilhão do lucro, impulsando as na¬ 
ções ò Revolução da Igualdade, a que não falta agora 
condicionamento técnico para poder ser pacífica e 
generosa, e que acaso o seria se de facto houvesse 
(mas é de crer que não haja...) um número suficiente 
de consciências humanas,™daquelas que tomaram 
por programa de vida «a revelação contínua do que 
é divino nas veredas do terrestre e do comum»: e 
oxalá quem me queira ler seja agora uma delas, ou 
venha a ser uma delas, ou queira ser uma delas, abra¬ 
sando-se das chamas do ardor apostólico com a 
magnânima largueza de um coração sem ódios e com 
0 máximo de entusiasmo de que for capaz: 


1 Droit comme un rayon de lumière 

^ Et comme lui vibrant et chaud! 

í 

I Dirijo-me dest’arte aos meus leitores incógnitos por- 

\ que nos achamos numa época a que chamarei matinal 

na evolução inteira da espécie humana. Por um lado, 
temos a esperança de que os homens de hoje não 
^ permitirão que o resultado desta nova guerra venha 

a ser tõo restrito como o da anterior o foi, acabando 
nas cegueiras de qualquer Versalhes; por outro, dão- 
-nos as maravilhas da técnica científica perspectivas 
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de melhoramentos incalculáveis, sob a só condiçõo 
de nòo sermos «históricos», —isto é, de não pen¬ 
sarmos para trás, de sabermos fugir às sugestões do 
Espectrismo, de nos não absorvermos na adoração 
do passado, de não querermos resolver a situação 
presente com instituições económico-sociais pretéri¬ 
tas... Não, nòo seremos «históricos», neste nosso 
livrinho: trazemos o amor da juventude eterna, im¬ 
pele-nos 0 encantamento de uma luz incógnita: e em 
vez de imitarmos os fantasmas da Noite, buscaremos 
guiar-nos pejo fulgor da Aurora, que desponta jó. 
Para nós a alvorada é que testemunhará da treva, e 
tomados do anseio do que está por vir é que iremos: 
observar o que se já passou, 


) 

I 

I 
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IMPORTÂNCIA DO FACTOR 
ECONÓMICO NA INTERPRETAÇÃO 
j HISTÓRICA 

I 

I Poucos países há, certamente, em cuja história seja 

I tõo sensível, de ponta a ponra, o influxo do factor 

j económico, como este nosso: poucos há, também, 

i cuja história económica fosse tão desprezada; e será 

acaso dos maiores obstáculos ao ressurgimento da 
t . nossa Pátria a falta geral de conhecimentos sólidos 

I das condições económicas em que evolucionou. Se 

I algum mérito se pudesse achar nos ensaios históricos 

I que delineei seria decerto o de pôr em relevo o 

I condicionamento económico dos nossos feitos, a de- 

I pendência em que estiveram sempre das necessidades 

' vitais da Europa inteira, e a consciente finalidade, 

I o objectivo comercial, a científica execução das em- 

! presas de descobrimento. 

V Se me perguntassem quais virão a ser, em última 

análise, os ensinamentos básicos da nossa história, 
diria que os que se prendem às relações recíprocas 
do Transporte—do Comércio, —com as actividades 
da Produção e aos efeitos políticos e sociais que 
naturaimente lhes correspondem. Seria esse o ensi- 

f namento genérico; mas dá-nos também a história 
económica um outro ensinamento de menor âmbito, 
que apertadamente se relaciona com um defeito men¬ 
tal dos portugueses de hoje e com a submissão em 


[ 30 ] 


[ 3 !] 






que se encontram todos a uma pseudo-ideia que lhes 
a Moda impôs. Vou-me explicar; 

Faz-se mister no nosso País, agora, uma muito 
enérgica impulsão no sentido da inteligência. É o 
timbre da inteligência sólida, creio eu, aquela capa¬ 
cidade de examinar as coisas na realidade concreta 
e individualmente,—por si,—sem se abandonar às 
tendências gerais do ambiente mental em que está 
submersa, às palavras mágicas que se encontram 
em voga, às paixões sociais e aparentes ideias que 
exercem hegemonia sobre a sua época. O homem 
inteligente, por outras palavras, busca «se tenir ferme 
dans les courants», não se permitindo o abandono 
a elas e julgando-as a todas com domínio de si. Nós, 
os f)ortugueses, fazemos ao envés dessa regra áurea, 
quando armamos em «intelectuais»; deixamo-nos le¬ 
var sem resistência alguma no arroio lânguido de 
uma ideia em moda. Para os críticos de 1870 , todos 
os defeitos da nossa Grei estribavam em erros de na¬ 
tureza política dos velhos tempos tradicionais (Abso¬ 
lutismo, Jesuítas, Santo Ofício, e coisas assim); para 
os da moda dos nossos dias procedem todos de for¬ 
mas recentes, das ideias novas do liberalismo, da 
queda enfim dos usos velhos; e logo conclamam 
unlssonamente o remédio geral do estilo de hoje: o 
«regresso à tradição». 

Que tradição? ... Já eu algures abordei o caso, 
a que me permito não voltar agora. O que digo 
neste momento é que o estudo calmo dos economistas 
nos traz o proveito inapreciável de nos fazer sair 
dos fraseados ocos, dando-nos um mergulho na rea¬ 
lidade viva. De tal estudo, o que sai primeiro é o 
seguinte; os homens lúcidos, observadores, que vive¬ 
ram em Portugal nesses tempos da tradição — car¬ 
piam-se dos mesmos males de que nos queixamos 
actualmente: de forma que podíamos dizer nós outros, 
falando ao revés dos que võo na moda, que o 
grande erro dos portugueses não foi o quebrarem a 
tradição, e antes, muito ao contrário, o só quebrarem 
a tradição nos seus aspectos superficiais (naqueles 
que podiam ter conservado) e não a quebrarem, como 
convinha, no que é operante e fundamental. Por 


outras palavras; os defeitos do liberalismo (como aliás 
os do absolutismo) nõo foram causa, mas conse¬ 
quência, dos vícios básicos de que a Pátria en¬ 
ferma... 

Leiam-se as queixas de um economista de hoje 
sobre os males profundos da nossa Grei neste sé¬ 
culo XX em que nos encontramos, — e comparem-se 
às queixas de um economista antigo, dos tempos «sau¬ 
dosos» que já lá võo e que hoje nos inculcam como 
exemplares: o sentimento que de aí emana é o de 
que se não rompeu com tradição alguma, que tendes 
aí diante de vós o mesmo organismo com os mesmos 
males, os mesmos defeitos de formação social (e nõo 
política), e que, enquanto os historiadores das mu¬ 
danças políticas nos falam dos fatos que vestiu um 
povo nas modas sucessivas por que foi passando,—os 
economistas, esses, nos falam da Grei de carne e osso 
que vestiu os fatos e que nõo mudou, que é o mesmo 
corpo de má estatura à espera dos mesmos cirurgiões 
e a mesma alma derrotista e ignara a pedir o en¬ 
sino de uma elite enérgica, com a visão clara do viver 
real. Os economistas, em suma, nos podem curar 
da superficialidade dos críticos políticos do nosso 
tempo, desnorteados por densas névoas de sentimen- 
talice e de abstracçõo, 

Os que olham a sério o Portugal de agora e vêem 
as coisas com profundidade—mostram-nos na base 
dos nossos vícios a desorganização do trabalho e o 
desequilíbrio das profissões, quer dizer: a despro¬ 
porção mórbida, anarquizadora, entre o número dos 
indivíduos que se consagram à produção e o dós que 
vivem de outra maneira (burocratas, mercadores, usu¬ 
rários, militares, advogados, políticos, absenteís- 
tas, etc.). Nõo faltará, como todos sabem, qüem atri¬ 
bua enfermidade tal aos costumes da democracia que 
0 liberalismo nos inoculou, Pois bem: ouçamos Luís 
Mendes de Vasconcelos no diálogo do Slti6'íi,de Lis¬ 
boa escrito há mais de trezentos anos: 

FILÓSOFO. Não dissemos nós que uma parte da 
gente que acrescentou o povo de Lisboa eram os 
naturais do Reino que deixavam as suas pátrias? 

SOLDADO. Sim. 





FILÓSOFO. Pois quanfos cresceram em Lisboa, 
faltaram no Reino; e assim acrescentaram em dobro 
a necessidade dela: porque nela têm necessidade de 
provimento e no Reino falta quem a grangeie. 

Aí temos, pois, a anemia nas profissões produtivas, 
e 0 congestionamento nas nSo-produtivas, dodo como 
mal de raiz na sociedade portuguesa. Tempos depois, 
em 1655 , saíam as Notícias de Portugal, de Severím 
de Faria,—e nelas o seguinte: 

A segunda causa porque falta a gente deste Reino 
é não terem ofícios com que ganhem de comer por 
sua indústria, que é o meio que Deus deu para a sus> 
tentação de cada um; e como os homens não têm 
de que se sustentem, não se querem casar, e muitos 
com esta ocasião se fazem vadios, andando pedindo 
esmola pelas cidades e vilas homens e mulheres, em 
tão grande número que parecem exércitos; e a des> 
culpa que dão para pedirem é dizerem que não 
acham em que trabalhar. Outros se passam a Reinos 
estranhos, principalmente para os de Castela, pela 
facilidade da vizinhança, onde antes da Aclamação 
havia tantos portugueses que muitas pessoas afirma" 
vam que a quarta parte dos moradores de Sevilha 
eram nascidos em Portugal, e que em muitas ruas 
daquela cidade se falava a nossa língua e não a 
castelhana. Quase o mesmo se podia dizer de Ma¬ 
drid; e por toda Castela-a-Velha e Estremadura é 
notório que os mais dos mecânicos eram naturais deste 
Reino, 0$ quais, por não terem cá em que trabalhar, 
iam lá ganhar sua vida. 

A terceira causa porque falta a gente popular é 
por não terem neste Reino terras que cuitivem e de 
que possam tirar sua sustentação: porque a provín¬ 
cia de Entre-Douro-e-Minho e as mais até ao Tejo, 
estão bastantemente povoadas e não há nelas lugar 
para se fundarem novos povos, que possa cultivar a 
gente que cresce; e Alentejo, que pudera socorrer a 
esta falta (porque é quase tão espaçoso como o resto 
do Reino] como está todo dividido em herdades, e as 
mais delas muito grandes, nem se povoa, nem se cul¬ 
tiva. Porque, sendo as herdades de muitas folhas, 
ficam de ordinário as três partes delas por semear, 


faltando por esta causa os muitos frutos que se 
delas puderam colher e a comodidade que puderam 
dar a tantos homens que não acham lugar onde poder 
fazer um recolhimento em que se metam; e por isso 
se embarca tanta gente para fora da barra, obri¬ 
gando-os a necessidade a ir buscar, terras em que 
vivam a outras partes do mundo, pois lhe faltam em 
sua própria pátria. 

No último terço do mesmo século [o dezassete) 
escrevia Ribeiro de Macedo: 

Este é 0 crime da ociosidade, o qual não tem 
entre nós pena especial. Também cuido que hâ entre 
nós muitos ociosos porque não têm em que trabalhar, 
particularmente as mulheres na maior parte do Reino, 
e que a quem lhes condenar a ociosidade podem res¬ 
ponder como os obreiros do Evangelho: nem o nos 
conduxit. Com a introdução das artes não poderão 
dar esta razão os ociosos; e a República, dando 
ocupação aos vassalos, tem mais direito para castigar 
a ociosidade deles. 

At está. Todos acusam, como estais vendo, a viciosa 
estrutura duma vida económica que forçava os homens 
à mendicidade ou ao recurso do comunismo de Estado, 
ou ainda à fuga para o vizinho reino. Foge-se agora 
para 0 Brasil e dá-se entrada nos partidos políticos, 
para exigir à boa, ou à má cara, um posto nutrido 
nas repartições do Estado, —o que é na substância 
0 mesmo fenómeno. Nada varia em que os portu¬ 
gueses de hoje, nõo se resignando a fugir para Es¬ 
panha (onde as dificuldades não seriam menores) 
façam revoluções na capital. Na essência o caso é 
sempre o mesmo; e o que leva às revoluções (nõo é 
demais repeti-lo ainda) nõo sào as «doutrinas subver¬ 
sivas»: é a Economia do país,—Economia bárbara, 
anárquica, abandonada às forças cegas, ao condi¬ 
cionamento das energias físicas, onde a inteligência 
não intervém. Modificar a estrutura económica; sub¬ 
meter a vida económica ò direcção intelectual; abrir 
campos de adividade útil aos portugueses, que são 
por ora impelidos para as situações parasitárias: eis 
0 problema da nossa política, como o punham há 
trezentos anos os economistas nacionais, como o 
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puseram até hoje os melhores cérebros da nossa Grei, 
—•através as prédicas repetidas dos poetas e dos 
demagogos, dos jacobinos e dos reaccionários, dos 
profetas do «avanço» e dos arautos da «tradição». 
Teremos travada a roda do mal no dia em que virmos 
esta verdade e houver uma elite que depois de 
vê-la —nos saiba dirigir como quem a vê. 

Considerai, por exemplo, o excesso do funciona¬ 
lismo! há lá problema mais de agora, e mais carac¬ 
terístico da Democracia, segundo os críticos da moda 
de hoje? Pois bem: lá vereis esvurmada essa questão 
nos publicistas do Seiscentismo, Escolhamos o da 
Arte de furtar, por ser dos homens de mais esprit que 
nasceram em Portugal; 

É certo que se gasta neste Reino todos os ano» das 
rendas reais quase um milhão, ou o que te acha na 
verdade, em salários de oficiais e ministros que assis¬ 
tem ao governo da justiça e meneio das coisas per¬ 
tencentes à Coroa,* e é mais que certo que com a 
metade de tais ministros, e bem pode ser que com 
a terça paHe deles ,se daria melhor expediente a 
tudo: porque nem sempre muitos alentom mais a em- 
presaj e se ela se pode efectuar com poucos, a mul¬ 
tidão só serve de enleio. Se basta um provedor em 
cada província,-para que são cinco ou seis?-Se 
basta um corregedor para vinte léguas de distrito, 
-para que são tantos quantos vemos? Tantos escri¬ 
vães, meirinhos e alcaides em cada cidade, em cada 
vila, em cada aldeia,—de que servem, se basta um 
para escrevinhar e meirinhar este mundo e mais o 
outro?... Se somarmos bem as rendas reais das pro¬ 
víncia», e os discutirmos, acharemos que lá ficam 
todas pelas unhas destes galfarros despendidas em 
salários e pitanças. Entremos nas sete Casas desta 
Corte, mas que seja na Alfândega e Casa da índia: 
acharemos tantos oficiais e ministros que não há 
quem se possa resolver com eles; e todos são tão 
necessários que menos ,pode ser fizessem melhor tudo. 

A um mister de Lisboa ouvi dizer que bastavam na 
Câmara tres vereadores e que tinha sete; e que fora 
melhor poupar quatro mil cruzados paro as guerras, 





E acrescentava: para que são na mesa do Paço oito 
ou dez desembargadores, se bastam quatro ou cinco? 
na Casa da Suplicação para que são vinte ou trinta, 
bastando meia dúzia? Em todos esses tribunais para 
que são tantos conselheiros que se estorvam uns aos 
outros? Engordam particulares com salários e ema¬ 
grecem as rendas reais no comum, e não há por isso 
melhores expedientes: muita coisa fantástica se sus¬ 
tenta mais por uso que por urgência. As guerras 
de Flandres estiveram muitos anos de quedo, sus¬ 
tentando exércitos grossíssimos com imensos gastos de 
soldados e cabos que os comiam com uma mão sobre 
outra, pondo em pés de verdade que tudo era neces¬ 
sário, porque de ali viviam, Das galés, que o es¬ 
treito de Gibraltar nunca viu, e das de Portugal, 
que não existem, se estão vencendo praças que 
pagam as rendas eclesiásticas; e ninguém repara 
nisto, —porque se reparam com esses lucros os que 
houveram de zelar estas perdas. 

Chegaram os motins de Flandres um dia a estado 
que se havia de concluir com uma batalha em que 
meteram os levantados o resto. Entraram em con¬ 
selhos os castelhanos; e saiu por voto de todos que 
pelejassem, porque estavam de melhor e maior par¬ 
tido. Advertiu-os o presidente que ficavam todos sem 
rendas e sem remédio de vida, se as guerras aca¬ 
bavam; e retrataram-se todos, mandando dizer aos 
adversários que guardassem a briga para tempo de 
menos frio. E preza a Deus não suceda isto mesmo 
cada dia entre nós nas ocasiões que se oferecem 
oportunas para concluirmos com guerras; porque 
uma boa, lança o cão do moinho: e quando vem a 
ocasião, deixam-lhe jurar a calva, para que lhes 
fique nas unhas a gadelha que os sustenta. 

Quando, ao abrir o século de Seiscentos, se mani¬ 
festaram a toda a luz as desastrosas consequências 
da nossa política ultramarina (digo a de Portugal 
e a de Castela, porque foi idêntica a orientaçõo nos 
dois países peninsulares) lançou-se o melhor do nosso 
escol a dar um balanço à vida pública, pregando a 
urgente necessidade de pôr na base da vida econó- 
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mica a produção metropolitana, e não, como até a(, 
0 comércio do ultramar. Dos autores do vizinho reino, 
cumpre citar entre nós outros o dr. Sancho de Mon- 
cada, 0 arguto publicista da Restauración política de 
Espana, publicada pela primeira vez em 1619 (Ma¬ 
drid, Luís Sónchez, 4 .® edição, rarísssima actualmente). 
Em Moncada se inspirou decerto Duarte Ribeiro de 
Macedo, no Discurso sobre a introdução das artes 
neste Reirio, escrito em 1675 e só publicado no sé¬ 
culo XIX (primeiro no periódico Investigador Portu¬ 
guês e depois nas Obras inéditas de Duarte Ribeiro 
de Macedo, Imprensa Régia, Lisboa, 1817 ), 

Dos nossos economistas de Seiscentos, uns ocupa¬ 
ram-se do comércio; por via de regra cristãos novos, 
que escreveram em castelhano e de que trataremos 
no segundo volume; outros, porém, estudaram a re¬ 
forma da economia metropolitana, o problema da 
produção. Sõo estes os que nos importam. 

[Em seguida, António Sérgio apresenta um esboço 
biográfico e crítico dos economistas seiscentistas Luís 
Mendes de Vasconcelos, Severim de Faria e Duarte 
Ribeiro de Macedo.] 

Em resumo, estes três autores seiscentistas iniciaram 
a doutrina da política de Fixaçõo contra a política do 
Transporte: e o reformismo português, desde aí até 
agora, será o desenvolvimento dos princípios que 
defenderam nas suas obras. Em Luís Mendes de Vas¬ 
concelos é a Fixação pela agricultura; em Severim 
de Faria, pela agricultura e pelas indústrias; em Ri¬ 
beiro de Macedo, finalmente, são as minúcias de 
um programa de fomento industrial. O dinheiro das 
Minas do Brasil (mais tarde o dos empréstimos do 
Constitucionalismo e o das remessas dos emigrantes) 
adiou até hoje a realização das suas ideias, que não 
deixaram, no entanto, de ser defendidas com autori¬ 
dade, no século XVIII e XIX. As reformas de Mouzinho 
foram os preliminares indispensáveis de uma política 
de Fixação, que nõo lográmos continuar, —pois ò 
libertação do agricultor e à garantia de preços e de 
colocação, não juntámos como convinha as medidas 


técnicas e as jurídicas (reforma da cultura e do re¬ 
gime da propriedade). Depois Fontes, com o livre- 
■cambismo, o caminho de ferro e as estradas, veio 
imitar uma certa fase da vida política dos franceses; 
e (como bom lusitano que realmente era) deixou de 
estudar e de seguir o tempo, teimando em manter-se 
nessa nova forma da política do Transporte. O des¬ 
norteio dos dirigentes fez avolumar como reacção o 
movimento republicano, que triunfou em 910 . Até 
hoje, não empreendeu a República as reformas fun¬ 
damentais: e há quem troce dos que doutrinam e 
quem proclame que a política, a bem dizer, é uma 
arte para «ir vivendo», incompatível com a idealidade. 
Entretanto, à política de Fixaçõo nunca faltaram 
bons apóstolos, como Herculano, Oliveira Martins, 
Basílio Teles: —e sustenta-a hoje o apostolado de 
uma pequena minoria. Criou-se assim uma tradição 
(uma tradição de pensamento) a qual dura e durará 
ainda enquanto durar e resistir a realidade que ela 
combate: o adiamento da solução do problema nacio¬ 
nal. Os partidários, portanto, da construtiva Revolução 
na economia nacional,—têm também os seus Avós; 
têm, como dissemos, uma tradição de pensamento: 
não a tradiçõo dos que se conformaram com o que 
era, mas ao contrário a tradição dos que pugnaram 
pelo que devia ser. é essa, portanto, a que vamos 
mostrar na Antologia. Talvez assim (quem sabe lál) 
os habilidosos nos queiram ouvir... 

Hão-de ouvir,—se houver uma elite que se im¬ 
ponha: quer dizer, um grupo de cidadõos com dotes 
intelectuais, iniciativa realizadora, eficaz organização; 
com clareza, frieza e equilíbrio no entendimento; 
auto-domínio e atençõo aos factos; ordem nas ideias; 
—senso crítico. «Amai o senso crítico», dizia Pasteur 
aos seus patrícios; «sem ele, tudo é caduco»; e 
Flaubert, depois de 70 : «II faut que la France aban- 
donne toute métaphysique, qu’elle rentre dans la 
critique, c’est à dire, dans Texamen des choses». 
Ajudados pela leitura dos nossos antigos economistas, 
entremos pois os portugueses no exame crítico das 
realidades: isto é (como afirmámos a princípio) nas 
análises objectivas de cada caso particular,—liber- 



tos, por consequêncio, das ideias de facção, dos de¬ 
vaneios sentimentais, das generalidades que a moda 
impõe. Pelo intelecto se resolvem as crises: a mais 
grave, por isso, de todas as crises portuguesas, o 
que condiciona todas as outras, a que cumpre atacar 
primeiramente,— e quase diríamos a única crise,— 
é a crise de inteligência: a crise de mentalidade nos 
que deviam ser os nossos guias. E quem há aí que 
nos conteste, vendo o que se diz, o que se faz e o 
que se escreve em Portugal, —que estamos em crise 
do bom pensador? Pois combatamos essa doença, 
para que se não pegue à mocidade; acostumemos o 
espírito dela ao exame directo das coisas reais, pos¬ 
postas a paixão, a rotina, a nebulosidade e a retó¬ 
rica, a velha mística jacobina e a nova mística reac- 
donária, todos os esquemas obsoletos da ideologia 
política do século findo e ainda a moda irracionalista, 
lisonjeira para os que pretendem (por ser mais fácil 
e ser mais cómodo) subtrair-se completamente à dis¬ 
ciplina intelectual, Para essa obra de saneamento 
chamamos nós os economistas; e oxalá estas leituras 
possam concorrer para a grande faina, a mais neces¬ 
sária e a mais urgente. Pois que faina?—A do tí¬ 
tulo de Espinosa: De Infellectus Emendatione; a obra, 
digo, do corregimento da mentalidade. 


OS ENSAIOS QUE FIGURAM NESTA 
ANTOLOGIA FORAM RECOLHIDOS E 
PREFACIADOS POR JOSÉ TENGARRINHA 





